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DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO - RE No- 1.760, DE 16 DE MAIO DE 2013

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da
República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o inciso VIII
do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de
11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012.

considerando o art. 23 e parágrafos da Lei nº 6.437, de 20 de
agosto de 1977;

considerando, ainda, o Laudo de Análise Fiscal n.º
7796.00/2012, emitido pelo Fundação Ezequiel Dias, em 15 de março
de 2013, o qual apresentou resultado insatisfatório nos ensaios de
rotulagem, contagem de mesófilos e pesquisa de pseudomonas ae-
ruginosa, R E S O LV E :

Art. 1º. Determinar, como medida de interesse sanitário, a
interdição cautelar, em todo o território nacional, do lote 1202 do
cosmético Defrizzante - Selante - Argan com Queratina, marca Nu-
trydrat, val. 10/2016, fabricado por Crhon do Brasil Cosméticos Ltda
- CNPJ: 07.284.537/0001-70, localizada na Avenida Dona Maria de
Santana Borges, n° 260, bairro Olinda, Uberaba - MG, por suspeita
de desvio de qualidade.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação e vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias a contar de tal
data.

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA

RESOLUÇÃO - RE No- 1.761, DE 16 DE MAIO DE 2013

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da
República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o inciso VIII
do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de
11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012;

considerando o art. 7º, da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando a Resolução-RDC nº 55/2005;
considerando, ainda, os resultados dos laudos analíticos que

expressaram resultados fora de especificação para o teste de aspecto
e pH , resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão, em todo o território nacional, da distribuição, comércio e
uso do lote 12C96l (com validade 03/14) do medicamento ACE-
BROFILINA 50mg/mL xarope, registro n° 1.2568.0159, fabricado
pela empresa Prati Donaduzzi & Cia Ltda, situada na Rua Mitsugoro
Tanaka, n° 145 - Centro Industrial Nilton Arruda Toledo - PR, tendo
em vista os resultados das análises fiscais emitidos pelo Laboratório
de Saúde Pública do Estado de Goiás ( 7725.00/2012 e 7725.CP/2012
) com resultados insatisfatórios no ensaio de aspecto e pH.

Art. 2º Determinar à empresa o recolhimento dos lotes acima
citados, conforme Resolução-RDC nº 55/2005.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA

RESOLUÇÃO - RE No- 1.762, DE 16 DE MAIO DE 2013

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da
República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o inciso VIII
do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de
11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012;

considerando o art. 23 e parágrafos da Lei nº 6.437, de 20 de
agosto de 1977;

considerando, ainda, o Laudo de Análise Fiscal nº
6386.00/2012, emitido pela Fundação Ezequiel Dias - FUNED, com
resultados insatisfatórios para os ensaios de Variação de Peso e Uni-
formidade de Conteúdo de Diazepam, R E S O LV E :

Art. 1º. Determinar, como medida de interesse sanitário, a
interdição cautelar, em todo o território nacional, do lote 1112318 do
medicamento UNI DIAZEPAX 10mg (DIAZEPAM), COMPRIMI-
DOS, (Val. 07/2013), fabricado por UNIÃO QUÍMICA FARMA-
CÊUTICA NACIONAL LTDA - CNPJ 60.665.981/0001-18, loca-
lizada à Rua Cel. Luiz Tenório de Brito, 90. Embu-Guaçú/SP.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação e vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias a contar de tal
data.

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA

RESOLUÇÃO - RE No- 1.763, DE 16 DE MAIO DE 2013

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da
República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o inciso VIII
do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de

11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012;

considerando o art. 7º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando, ainda, comunicado de recolhimento voluntário
enviado pela empresa, devido resultado de ensaio de dissolução abai-
xo da especificação em teste de estabilidade de acompanhamento e
em testes em amostras em retenção, R E S O LV E :

Art. 1º. Dar publicidade ao recolhimento voluntário, rea-
lizado na forma da RDC nº 55/2005, dos lotes CK3506, Fab. 04/2012,
Val. 04/2014, CL4979, Fab. 04/2012, Val. 03/2014 e CP9069, Fab.
06/2012, Val. 05/2014 do medicamento Lorsacor 50mg, fabricado
pela empresa Sandoz do Brasil Indústria Farmacêutica Ltda, CNPJ
61.286.647/0001-16, localizada na Rodovia Celso Garcia CID, (PR
445) - Km 87, Cambé - PR em virtude de resultado fora de es-
pecificação para o ensaio dissolução.

Art. 2º. Fica suspensa a distribuição, comércio e uso das
unidades do produto citado no artigo 1º eventualmente encontradas no
mercado.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA

RESOLUÇÃO - RE No- 1.764, DE 16 DE MAIO DE 2013

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de recondução de 26 de agosto de 2010, do Presidente da
República, publicado no DOU de 27 de agosto de 2010, o inciso VIII
do art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de
11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
e a Portaria nº 498, de 29 de março de 2012;

considerando, os artigos 12 e 59 da Lei nº 6.360, de 23 de
setembro de 1976;

considerando, a inexistência de registro junto à esta AN-
VISA dos produtos Harmony XL, Ultra Accent XL, Accent 3G,
Accent Legato, Pixel CO2 Impact, Crio Redux conforme Memorando
016/2013-OUVID/ANVISA, sendo os mesmos anunciados à venda
pela Internet, R E S O LV E :

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da importação, distribuição, comércio e uso, bem como a
proibição da divulgação dos produtos Harmony XL, Ultra Accent XL,
Accent 3G, Accent Legato, Pixel CO2 Impact, Crio Redux, impor-
tados pela empresa LBT Laser Brasil Technology Comércio, Im-
portação e Exportação Ltda. ( CNPJ 07.020.296/0001-51 ), localizada
na rua Tácito de Almeida 181, Pacaembu, São Paulo/SP, por tratar-se
de produtos para saúde sem registro concedido por esta Agência.

Art. 2° Determinar o recolhimento de todos os produtos
disponíveis no mercado relacionados no art. 2° dessa resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA

GERÊNCIA-GERAL DE PORTOS, AEROPORTOS,
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS

DESPACHO DO GERENTE-GERAL
Em 16 de maio de 2013

A Gerência-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Re-
cintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 42,
XII, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada pela
Portaria n. 783, de 13 de julho de 2009, de 09 de setembro de 2009,
e considerando o art. 63, I, da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
resolve NÃO CONHECER, POR INTEMPESTIVIDADE, o(s) re-
curso(s) interposto(s) ao(s) processo(s) abaixo relacionado(s):
EMPRESA: FARMALAB IND. QUIM. FARM. LTDA
PROCESSO: 25759.044057/2003-30 - AIS:163205/03-1 - GG-
PA F / A N V I S A
EMPRESA: GERBRÁS QUÍMICA FARMACÊUTICA LTDA
25759.067032/2003-12 - AIS:250954/03-7 - GGPAF/ANVISA
EMPRESA: WYETH INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA
25759.067011/2003-99 - AIS:250834/03-6 - GGPAF/ANVISA

PAULO BIANCARDI COURY

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA No- 498, DE 3 DE MAIO DE 2013 (*)

Define o fluxo e prazos para disponibili-
zação dos Sistemas de Informação de Aten-
ção à Saúde e envio das bases de dados do
SCNES, SAI, SIH e CIHA para o ano de
2013.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a necessidade de garantir a atualização sis-
temática do Banco de Dados Nacional do Sistema de Cadastro Na-
cional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), do Sistema de In-
formação Ambulatorial (SIA), Sistema de Informação Hospitalar
(SIH) e da Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial
(CIHA);

Considerando a Portaria SAS/MS nº 143, de 20 de fevereiro
de 2013, que define novas regras para a geração do arquivo do
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES),

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.462, de 11 de no-
vembro de 2010, que estabelece critérios para alimentação dos Ban-
cos de Dados Nacionais dos Sistemas de Informação da Atenção à
Saúde, e

Considerando a necessidade de estabelecer a programação
mensal para envio das bases de dados dos Sistemas SCNES, SIA,
SIH de CIHA pelos Gestores Estaduais, Municipais e do Distrito
Federal, para alimentação dos Bancos de Dados Nacional, resolve:

Art. 1º Fica definido o fluxo e prazos para disponibilização
dos Sistemas de Informação de Atenção a Saúde e envio das bases de
dados do SCNES, SIA, SIH e CIHA para o ano de 2013.

Art. 2º Cabe à Coordenação-Geral dos Sistemas de Infor-
mação (CGSI/DRAC/SAS/MS) a disponibilização mensal da Tabela
de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS através do SIGTAP,
e ao DATASUS/SGEP/MS a disponibilização, nos respectivos sites,
das versões definitivas dos Sistemas de Captação e Processamento da
produção ambulatorial e hospitalar e do Sistema de Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde, conforme o cronograma abaixo:

Competência S I G TA P Captação SCNES Processamento
JANEIRO 31/12/2012 03/01/2013 28/01/2013 15/02/2013
FEVEREIRO 31/01/2013 04/02/2013 18/02/2013 08/03/2013
MARÇO 28/02/2013 04/03/2013 11 / 0 3 / 2 0 1 3 05/04/2013
ABRIL 29/03/2013 03/04/2013 06/05/2013 06/05/2013
MAIO 05/05/2013 03/05/2013 24/05/2013 05/06/2013
JUNHO 31/05/2013 03/06/2013 20/06/2013 05/07/2013
JULHO 28/06/2013 03/07/2013 18/07/2013 05/08/2013
A G O S TO 31/07/2013 05/08/2013 16/08/2013 05/09/2013
SETEMBRO 30/08/2013 03/09/2013 16/09/2013 04/10/2013
OUTUBRO 30/09/2013 03/10/2013 16/10/2013 0 5 / 11 / 2 0 1 3
NOVEMBRO 31/10/2013 0 4 / 11 / 2 0 1 3 1 8 / 11 / 2 0 1 3 05/12/2013
DEZEMBRO 2 9 / 11 / 2 0 1 3 03/12/2013 13/12/2013 06/01/2014

Parágrafo único. Para efeito desta Portaria, entende-se como
sistemas de captação os aplicativos APACMAG, BPAMAG, RAAS,
SISAIH01 e CIHA01 e como sistemas de processamento os apli-
cativos SIHD2, CIHA02, SIA, e VERSIA.

Art. 3º Os Gestores Estaduais, Municipais e do Distrito Fe-
deral devem encaminhar as bases de dados do SCNES, SIA, SIH e
CIHA ao Departamento de Informática do SUS (DATA-
SUS/SGEP/MS) por meio do Módulo Transmissor, conforme Portaria
Conjunta SAS/SE/MS n° 49, de 04 de julho de 2006.

Parágrafo único. Em relação ao SCNES, o sistema permite a
atualização diária da base nacional. Os Gestores Estaduais, Muni-
cipais e do Distrito Federal devem enviar, por meio do módulo trans-
missor simultâneo mensalmente a Base de Dados Nacional dos es-
tabelecimentos de saúde que tiveram alteração cadastral e a Certidão
Negativa dos estabelecimentos de saúde que não tiveram alteração
cadastral no período, conforme o disposto na Portaria SAS/MS nº 02,
de 03 de janeiro de 2008, no artigo 1º, §1º e § 2°, realizando a
transmissão final conforme o cronograma constante nesta portaria.

Art. 4º O envio das bases do SCNES, SIA, SIH e CIHA
pelos Gestores Estaduais e Municipais, deve ser realizada no prazo
máximo conforme o cronograma abaixo:

Competência Envio CNES Disponibilização
TXT Definitivo

Processamento

JANEIRO 11 / 0 2 / 2 0 1 3 - 22/02/2013
FEVEREIRO 04/03/2013 - 22/03/2013
MARÇO 01/04/2013 - 22/04/2013
ABRIL 15/05/2013 22/05/2013 31/05/2013
MAIO 10/06/2013 17/06/2013 25/06/2013
JUNHO 10/07/2013 17/07/2013 25/07/2013
JULHO 09/08/2013 15/08/2013 23/08/2013
A G O S TO 10/09/2013 17/09/2013 25/09/2013
SETEMBRO 10/10/2013 17/10/2013 25/10/2013
OUTUBRO 11 / 11 / 2 0 1 3 1 8 / 11 / 2 0 1 3 2 5 / 11 / 2 0 1 3
NOVEMBRO 09/12/2013 16/12/2013 24/12/2013
DEZEMBRO 09/01/2014 15/01/2014 24/01/2014

§1º O Módulo Transmissor permanece aberto à recepção das
bases processadas da respectiva competência até a data limite cons-
tante no cronograma deste artigo, aceitando o envio de acordo com a
ordem cronológica das competências, sendo impossível o envio de
uma competência sem que as anteriores tenham sido enviadas e car-
regadas na base nacional com sucesso pelo DATASUS/SGEP/MS.

§2º Compete aos Gestores dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, responsáveis pelo envio das bases ao DATASUS/
SGEP/MS, determinar as datas limites de entrega dos arquivos de
produção, por parte dos prestadores, a fim de cumprirem a deter-
minação do Art. 4º.

§3º Os gestores estaduais, municipais e do Distrito Federal
devem monitorar as remessas das bases de dados do SCNES no site
http://cnes.datasus.gov.br e providenciar a correção das rejeições até a
data limite constante no parágrafo anterior.

§4º Os Gestores Estaduais, Municipais e do Distrito Federal
devem monitorar as remessas das bases de dados do SIA, SIH e
CIHA pelos sites: http://sia.datasus.gov.br; http://sih.datasus.gov.br e
http://ciha.datasus.gov.br, observando a mensagem do DATASUS que
confirma o "recebimento com sucesso" do arquivo enviado. Estes
devem acompanhar e verificar posteriormente nestes sítios, se houve
alguma rejeição nas remessas enviadas, providenciando o reenvio
imediato da remessa com as devidas correções.

Art. 5º A data limite para o DATASUS/RJ enviar à Co-
ordenação-Geral de Controle de Serviços e Sistemas
(CGCSS/DRAC/SAS/MS), os arquivos com os valores da produção
aprovada dos procedimentos financiados pelo Fundo de Ações Es-
tratégicas e Compensação (FAEC) e dos Hospitais de Ensino do
Ministério da Educação (MEC) será o dia 28 do mês subsequente à
competência da produção.

eulina.rocha
Retângulo
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Art. 6º As transferências dos recursos FAEC serão efetuadas
em conformidade com as informações extraídas dos arquivos do Ban-
co de Dados Nacional do SIA e SIH e transmitidas pelo DATA-
SUS/SGEP/MS ao Departamento de Regulação, Avaliação e Controle
de Sistemas (DRAC/SAS/MS).

Art. 7º Cabe à CGSI/DRAC/SAS/MS adotar as providências
necessárias junto ao DATASUS/SGEP/MS, para o cumprimento do
disposto nesta Portaria.

Art. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
com efeitos a contar da competência janeiro de 2013.

Art. 9º 8º Fica revogada a Portaria SAS/MS n.º 1370, de 11
de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial de União nº 239,
seção 1, pg. 37/38.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

(*) Republicada por ter saído, no DOU nº 85, de 6-5-2013, seção 1,
pág. 88, com incorreção no original.

PORTARIA No- 531, DE 16 DE MAIO DE 2013

Habilita Centro de Especialidade Odonto-
lógica (CEO) da Unidade de Saúde do Mu-
nicípio de Rubiataba (GO).

Considerando a Portaria nº 283/GM/MS, de 22 de fevereiro
de 2005, que estabelece os critérios de antecipação do incentivo
financeiro para Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) em
fase de implantação;

Considerando as Portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS,
de 23 de março de 2006, que estabelecem critérios de credencia-
mento/habilitação dos serviços especializados Centros de Especia-
lidades Odontológicas (CEO) Tipo I, Tipo II e Tipo III;

Considerando a Portaria nº 2.373/GM/MS, de 7 outubro de
2009, que altera o art. 4º da Portaria nº 599/GM/MS, de 23 de março
de 2006;

Considerando a Portaria nº 1.341/GM/MS, de 13 de junho de
2012, que define os valores dos incentivos de implantação e de
custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e
dá outras providências;

Considerando o que estabelece a Política Nacional de Saúde
Bucal - Brasil Sorridente, em relação à reorganização das práticas e a
qualificação das ações e serviços oferecidos na Saúde Bucal, visando
à integralidade das ações; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Saúde Bucal do Departamento de Atenção Básica da Secretaria de
Atenção à Saúde (CGSB/DAB/SAS/MS), constante do processo de
credenciamento/habilitação desses serviços, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Centro de Especialidades Odon-
tológicas (CEO), relacionado no Anexo desta Portaria, a receber a
antecipação do incentivo financeiro destinado à implantação do ser-
viço especializado de saúde bucal, de acordo com a Portaria nº
283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005.

Parágrafo único. O não atendimento às condições e carac-
terísticas definidas na Portaria nº 283/GM/MS, de 22 de fevereiro de
2005, pelo Município pleiteante, implicará na devolução ao Fundo
Nacional de Saúde do recurso repassado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeito financeiro a partir da competência abril de
2013.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO

UF CÓD.M. MUNICÍPIO NOME FANTASIA
E S TA B E L E C I -

MENTO DE SAÚ-
DE/CÓDIGO VERI-

FICADOR

TIPO DE
R E PA S S E

CLASSIFICAÇÃO

CEO TIPO
GO 521890 Rubiataba Rubiataba - 000897 Municipal I

a antecipação do incentivo financeiro destinado à implantação do
serviç

PORTARIA No- 532, DE 16 DE MAIO DE 2013

Habilita estabelecimento como Unidade de
Assistência de Alta Complexidade em Te-
rapia Nutricional Enteral/Parenteral.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 343/GM/MS, de 7 de março de
2005, que institui mecanismos para a organização e implantação de
Unidades de Assistência e Centros de Referência de Alta Comple-
xidade em Terapia Nutricional, no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 120/SAS/MS, de 14 de abril de
2009, que aprova as Normas de Classificação, Credenciamento e
Habilitação dos Serviços de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 2.860/GM/MS, de 26 de no-
vembro de 2008, que estabelece recursos financeiros a serem in-
corporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para o custeio da
Terapia Nutricional;

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Es-
tado da Saúde de Minas Gerais e aprovação no âmbito da Comissão
Intergestores Bipartite do Estado, por meio da Deliberação CIB nº
260/2011, datada de 9 de junho de 2011; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde
- Departamento de Atenção Especializada - Coordenação-Geral da
Média e Alta Complexidade, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento a seguir descrito
como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Terapia
Nutricional Enteral/Parenteral:

Nome fantasia/ Razão Social/Município CNES CNPJ
Hospital de Pronto Socorro Dr. Mozart Ge-
raldo Teixeira /Prefeitura de Juiz de Fora/

Juiz de Fora - MG

220.815-6 718338178/0001-02

PORTARIA No- 534, DE 16 DE MAIO DE 2013

Remaneja o limite financeiro anual referente à Assistência de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial do Estado da Bahia (BA).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 1.097/GM/MS, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde, alterada pela Portaria nº 1.699/GM/MS, de 27 de julho de

2 0 11 ;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento; e
Considerando as planilhas encaminhadas pela Secretaria de Estado da Saúde da Bahia, por meio do Ofício nº 717/GASEC, de 6 de maio de 2013, e Resolução nº 115/CIB/BA, de 3 de maio de 2013,

resolve:
Art. 1º Fica remanejado o limite financeiro anual referente à Assistência de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial sob gestão estadual, conforme descrito no Anexo I desta Portaria, e sob gestão

dos Municípios, conforme detalhado nos Anexos II e III.
§ 1º O total de recurso financeiro anual do Estado da Bahia, referente ao bloco de financiamento da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, corresponde a R$2.353.253.225,27 (dois

bilhões, trezentos e cinquenta e três milhões, duzentos e cinquenta e três mil, duzentos e vinte e cinco reais e vinte e sete centavos), a seguir distribuído:

Destino Valor Anual Detalhamento
Total dos recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde - FES 1.204.701.255,96 Anexo I

Total dos recursos transferidos aos Fundos Municipais de Saúde - FMS 1.001.530.133,26 Anexo II
Total dos recursos retidos no Fundo

Nacional de Saúde
147.021.836,05 Anexo III

§ 2º Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), no valor de R$ 10.249.800,00 (dez milhões, duzentos e quarenta e
nove mil e oitocentos reais) e do Serviço de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU 192), no valor de R$ 63.966.000,00 (sessenta e três milhões, novecentos e sessenta e seis mil reais).

§ 3° O Estado e os Municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores descritos nos Anexos desta Portaria.
Art. 2º O remanejamento de recurso concedido por meio desta Portaria não acarretará impacto financeiro ao Ministério da Saúde.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal, para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde

correspondentes.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0029 - Atenção à Saúde

da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1° de maio de 2013.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DA BAHIA - MAIO/2013

ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS VA L O R
Limites Referentes aos recursos programados na SES 371.940.288,65

Valores a receber referentes a estabelecimentos sob gestão estadual 979.782.803,36
Valores a receber referentes a TCEP com transferências diretas ao FES 0,00

Valores a serem RETIRADOS pelo FNS e transferidos diretamente às unidades prestadoras universitárias federais (-) 147.021.836,05
VALORES TRANSFERIDOS AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 1.204.701.255,96

Art. 2º O custeio do impacto financeiro gerado por esta
habilitação correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde.
Os recursos serão alocados ao teto de Média e Alta Complexidade do
Estado de acordo com o vínculo do estabelecimento e a modalidade
de gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA No- 533, DE 16 DE MAIO DE 2013

Habilita unidade hospitalar como integrante
do Sistema Estadual de Referência Hospi-
talar para Atendimento à Gestante de Alto
Risco.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o estabelecido na Portaria nº 3.477/GM/MS e
na Portaria nº 3.482/GM/MS, de 20 de agosto de 1998,

Considerando a Portaria Conjunta nº 42/SE/SAS/MS, de 30
de setembro de 1999, que estabelece no seu art. 2º, § 3º, que o valor
relativo ao impacto de habilitação de serviços relativos ao Sistema
Estadual de Referência Hospitalar para o Atendimento à Gestante de
Alto Risco passa a compor o teto livre do Estado, que será res-
ponsável pelo custeio total desta unidade; e

Considerando o projeto específico encaminhado pela Secre-
taria de Estado da Saúde, aprovado pela Comissão Intergestores Bi-
partite, resolve:

Art. 1º Fica habilitada a unidade hospitalar a seguir descrita
como integrante do Sistema Estadual de Referência Hospitalar para
Atendimento à Gestante de Alto Risco, no que dispõe as Portarias nº
3.477/GM/MS e nº 3.482/GM/MS, de 20 de agosto de 1998:

ESTADO DO PARANÁ

Município Unidade Hospitalar CNPJ CNES Nível de Refe-
rência

Curitiba Hospital Universi-
tário Regional de

Maringá

79.151.312/0001-56 2587335 Secundário

Parágrafo único. A unidade será submetida à avaliação, por
técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS e, no caso de
descumprimento dos requisitos estabelecidos nas mencionadas Por-
tarias, poderá ter suspenso os efeitos de sua habilitação.

Art. 2º O custeio da habilitação de que trata o art. 1º desta
Portaria deverá onerar o teto financeiro do estado e/ou município de
acordo com o vínculo da unidade e modalidade da gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR




